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instantes  do  século XXI  guardam  impressionante  característica  co-
mum,  com  respeito  à  velocidade  das  alterações  imprimidas  nos












questões  tormentosas,  como a dos compradores de  imóveis para a
sonhada aquisição da casa própria, mediante a sistemática da incor-
poração, cujas hipotecas impediam o registro de escrituras, transfor-
mando o  adquirente  num proprietário  não-dono,  tendo  em vista  a
força constitutiva do registro.
Neste  diapasão,  consolidaram-se  teorias  socioeconômicas,  já
aplicadas  em outras  partes  do mundo,  tendentes  à  preservação da
empresa,  como  repositório  de  oportunidade  de  desenvolvimento






vem ocorrendo  de  forma  antecipada  pela  EMERJ,  os  especialistas





tas da  Lei de Quebras,  já não atendia  às necessidades  regulatórias
deste particular, tão sensível, do universo empresarial e  creditício.




drasticamente,  desconfigurando-se  a  ponto  de  tornar  inexistente  a
realidade sobre que se debruçara Trajano de Miranda Valverde, au-
tor do monumento em que  se  transformara o Decreto-lei de 1945.
Agora,  trata-se de dar  condições  às  empresas  viáveis de  se mante-
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rem vivas,  criando-se  a  opção  recuperatória.  Prevê-se,  ainda,  den-
tro de objetivos econômicos mais largos, a redução de custos finan-
ceiros, como resultado de maior rapidez e eficiência nas execuções
de  garantias  (prevalência,  por  exemplo,  na  recuperação  judicial,
conforme o  art.  49,  §  3º,  da  Lei  que  se  encontra  em vacatio, das
condições contratuais originárias com respeito a créditos garantidos
por  alienação  judiciária  ou  decorrentes  de  arrendamento mercan-
til).  São  teses  sobre  as  quais  os  esperados  expositores  certamente
deitarão  luzes  e  elucidarão  as  dúvidas,  até  em  face  das  imperfei-
ções  legislativas que a nova Lei contempla.
Magistrados,  promotores  de  justiça,  advogados,  defensores
públicos, professores de direito se defrontam com uma alteração de
fundo filosófico. Da escatologia do art. 1º, do D.L. 7.661/45, Consi-
dera-se  falido  o  comerciante  que,  sem  relevante  razão  de  direito,
não paga no vencimento obrigação líquida, constante de título que
legitime  a  ação  executiva,  salta-se para  a  esperança  recuperatória
do art. 1º , da Lei nº 11.101/05, recém-editada. Esta Lei disciplina a








admite o decreto de  falência  se o montante que constar do  título  for
superior a 40 salários mínimos (art. 94, I, da Lei nº 11.101/05).
Tenho particular  interesse  em  conceber  como uma  empresa
que,  embora  viável,  estando  em  processo  de  crise  financeira  e
organizacional, vencerá as complexas etapas dos artigos 50 até 54,
da nova Lei, optando entre concessão de prazos, cisões, incorpora-










lhos  no Congresso Nacional,  descrevendo-se  os  tipos  com maior









asmos, me estenda em comentários que  serão  lançados pelos  ilus-
tres  e  competentes  expositores,  que  todos  anseiam por  ouvir. Mas
devo lembrar que, em breve conclusão, nós todos estamos imbuídos
dos propósitos de aprimoramento dos instrumentais de nosso ofício,
atendendo  não  a  desejos  e  inclinações meramente  acadêmico-
diletantistas, mas  cumprindo  com o mister  incessante  de  estudar,
para devolver ao cidadão que vier em busca de nossos  serviços, o
que de melhor se puder entregar a ele, tendo por farol o princípio do
Suum quique tribuere , ou seja,  dar a cada um o que é seu. E, mais
uma vez, a EMERJ, com seus juízes, sai na frente.
Expresso, aqui, votos sinceros de pleno êxito neste magistério
que ora se inicia.
